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Angra do Heroísmo, 29 de Outubro de 1999

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

A organização deste Congresso – cujo convite que me foi dirigido, para a sua sessão inaugural, muito agradeço – tipifica, com muito a propósito, a postura dinâmica que se afigura mais desejável na nossa sociedade, inclusive perante os poderes públicos, por parte dos cidadãos e das instituições que intervêm na solidariedade social.

É que este Congresso, projectado na acção das IPSS no Século XXI, não é uma iniciativa do governo ou de outras instituições do Estado. É uma iniciativa do movimento privado da cidadania, organizado em torno das instituições de solidariedade social. Representa, por isso, como já disse, a dinâmica mais desejável da organização da solidariedade como dever e acção cívicos.

Os problemas da solidariedade e da inserção social, com a densificação das suas interdependências económicas e culturais, cada vez menos são minimizados ou superados com sucesso tendo como sujeito activo o Estado e como receptores, numa perspectiva vertical, o cidadão ou os grupos a que se destinam. O Estado Providência não pode estar, assim, organizado, numa relação assistencial directa, porque elas revelaram comprovadamente ineficaz e desresponsabilizadora da sociedade no seu conjunto. O chamamento da “providência governamental” em todos os casos e em permanência, suscita, por melhor e mais tentacular que se revele a administração pública, o apelo a uma missão impossível.

Coloca-se, nessa perspectiva, a questão da desmultiplicação de funções na concretização dos objectivos de promoção e protecção social, particularmente nas vertentes “a juzante” dos efeitos do estado das economias.

É, nessa linha, que o Governo Regional elegeu e continuará a eleger, nos Açores, as instituições particulares de solidariedade social como as principais referências na parceria que queremos consolidar no sistema regional de segurança social.

Assim, reitero, nesta ocasião, o compromisso do Governo de continuar a incentivar e a apoiar o trabalho destas instituições no seu relevante e imprescindível contributo para a promoção social dos indivíduos, das famílias e das comunidades, sobretudo junto dos que são mais carenciados.

Na nossa Região, quase todos os serviços e equipamentos de apoio social – desde as creches, à assistência domiciliária ou aos lares de idosos – embora financiados pela Direcção Regional da Solidariedade e Segurança Social, são valências que funcionam no âmbito das IPSS, constituindo-se, estas, como o verdadeiro elemento de suporte da rede social que, neste momento, conhece uma considerável intervenção na prestação de serviços e cuidados às populações, porventura sem paralelo nas outras regiões do nosso país.

Aliás, em todos os “fora” nacionais e internacionais alusivos a estas temáticas, é sempre reconhecido, pela sua intensidade, qualidade e proficiência, o sistema corresponsabilizador da política de intervenção social praticada nos Açores. Não excluímos, como é natural, que, com meios humanos e financeiros acrescidos, bem como com aperfeiçoamentos organizativos, seja possível fazer sempre mais e melhor. Aliás, com esse objectivo, este congresso, que agora se realiza, pode – e, permitam-me que o diga assim – deve, contribuir com novas sugestões.

As relações de parceria e cooperação entre o Governo e as instituições tem vindo a conhecer, nestes últimos anos, uma dimensão cada vez maior. A implementação de novas políticas de intervenção social, como o Rendimento Mínimo e os Projectos de Luta contra a Pobreza, por exemplo, contribuiu consideravelmente para o reforço dessa ligação.

Todos aqueles – que são muitos! – que trabalham ou prestam serviço integrados nos movimentos de voluntariado em torno dessas instituições, conhecem a dimensão extraordinária da obra de que são co-fautores, e, por via disso, a injustiça – para não dizer, a crueldade – de uma inusitada tentativa de formação de opinião pública contra beneficiários dessas acções, que outra culpa não têm do que a de serem pobres, ou não possuírem aptidões profissionais ou culturais, ou não se conseguirem libertar de dependências que os retêm na sua própria marginalidade. As campanhas generalistas contra beneficiários do Rendimento Mínimo Garantido, sem prejuízo do alerta para melhor fiscalização na sua aplicação, ou por exemplo, contra a população repatriada, têm atingido, em muitos casos, uma dimensão muito para além do propósito de corrigir distorções.

Fixemo-nos nesta ideia: não há nenhum ser humano que não mereça o direito, quando dele careça, a ser ajudado para ser um cidadão de corpo inteiro, e é nosso dever não desistir quando ele revela dificuldades de reinserção ou quando a sua conduta adversa comporta injustiças no seu ambiente familiar dependente. Por vezes, atribuir ou prestar um apoio pode suscitar uma injustiça relativa, mas, casuisticamente, pode ser a justiça possível.

Minhas Senhoras e meus Senhores

A colaboração entre o Governo e as IPSS, operacionalizada, no seu essencial, através da celebração anual de acordos de cooperação que têm vindo a abranger novas valências, permite, como já aludi, a convergência de esforços e de responsabilidades entre o sector público e particular da Segurança Social na prestação de serviços às populações.

À “A Acção das IPSS no Século XXI”, novos desafios à intervenção das Instituições se colocarão, sobretudo face aos problemas resultantes da chamada “nova pobreza”, resultante do desemprego, da toxicodependência, da deficiência, da desestruturação familiar, do repatriamento ou da inadequação profissional, que exigirão do Governo, mas também das Instituições, vontade, imaginação e competência na intervenção social, procurando, assim, combater as causas estruturais da pobreza com medidas que possibilitem dinamizar as comunidades locais, promovendo-as e ajudando-as na resolução dos seus próprios problemas.

Gostaria de voltar a salientar o meu compromisso, em nome do Governo, de tudo procurarmos fazer para que, em parceria e em cooperação com as IPSS, a intervenção social nos Açores contribua de modo mais decisivo para uma melhoria significativa das condições de vida da população açoriana, aprofundando a nossa actuação em várias vertentes, tais como os programas de desenvolvimento comunitário, os programas de inserção desenvolvidos no âmbito do RMG e da Acção Social, apoiando o desenvolvimento e a melhoria das condições de vida das crianças e jovens, implementando o desenvolvimento de políticas integradoras para as pessoas portadoras de deficiência, generalizando a formação profissional ou apoiando os mais idosos de forma inovadora dando-lhes mais vida aos seus anos.

Termino, não sem prestar a minha homenagem e gratidão a todas aquelas pessoas que, como voluntários, dedicam muito do seu tempo e da sua capacidade ao serviço das Instituições de Solidariedade Social, fazendo da solidariedade um valor referencial da sua vivência.

O Mundo e os Açores precisam, cada vez mais, dos que, procurando o anonimato, sejam conhecidos por contribuírem para o bem comum. É este o verdadeiro espírito do Voluntariado.

A todos agradeço e desejo bom trabalho.
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